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DECRETO-LEI N. 4 - 'DE 13 DE NOVEMBRO DE 1937 DECRETO-LEI N. 6 - 'DE 16 -DE NOVEMBRO DE 1937

sôbre a extinção (la Justiça Federal e o andamento das causas
em curso, e dí outras providências

'1 : I": I! !
"i.~

O Presidente da República, no exerctcio da atribuíçã3 que l.he
nrern o art. 180, da COI:stituíção Federal e para execução do dIS­

J sto nos arts. 10'7 e 185 da mesma (lonsl.itu íçãc, decreta:

Art. 1." Ficam ex'lilntos os cargos de juízes federais dos Es­
rlcl'., do Distr-ito Federal e do Te~ritório do Acr6 6 OE dos respecti-

vu:;: ' eFcrivães e demais sorventuár-ios . ,

Art. '2.° Os fCCUTSOS íruerpostos das sentenças interlocutórias
1,1 definitivas . pr ofer idas pelos ' m:smos. juízes ser~o encaminhàdos
I lfrl! do prazo de 15 dias aos tr íbunats de apelação ou, nos casos

li . nr t , 101, lI, n. 2, da Constituição, ao Supremo Tribunal Federal.
I intermédio dos respectivos Presidentes.

Ar1. 3,° Os f'ei,tos cíveis ou criminais, em. que não houver sido
, o: f'illll sentença, serão remetidos, dentro ~m 1-0 dias, aos Pre­
fllIJ:l ; dos tribunais de apelação dos Estados, do Distrito Federal

u do Território do Acr e, conforme a circunscrição donde provierem,
'. ra serem distribuídos aos juízes de 18 instância das varas cíveis
l criminais, conforme a espécie e observadas as regras gerais de
omnct unin prescritas na legi slação local, ressalvado, entretanto, o

dispõem os arts . 9° e 10° dêste decreto e os arts. 107 e 108 da
r.anamu /1,; üO.

Parãgrafo único. A remessa de que trata êste artigo será feit~,

Iill. r , do prazo máximo de 30 dias, sob a direção e responsabi­
I cJ:i.t~ do juiz da vara J'cs'Pec.tiva, o qual mandará organizar re­
l al,;'~ em separado, em duas vias, dos processos cíveis, fiscais e pe­
IlIlII!, rubricadas pelo 'escr ivão ,e pelo Juiz, tU!~a d3;'s quais, com o 1'1:1­
ro i tl da autoridade que as houver recebido, ficará com aquele.

• \ trabalho. serão os esorivães auxiliados] sob pena de desobe­
c11 !1 ' 1 • pelos serventuários designados pelo juiz.

, .Arot. 4.° Aos tr íbunais competentes (Constituição Federal! a:­
., ' ( ~ 107 e 108) dos Estados, do Distrito Federal ou do 'I'erritório

I a Acr e, conforme a circunscrição te rritorial de onde provieram e a
Illh ll" 1.11 da causa, dentro do prnzo de 1'5 d h,,, serão remetidos, me­
rHtmr despacho dos relatores ou do presidente, quando ainda não
Jful1' hUfll u" , os 'feitos cíveis e criminais, Que se encontram na Côrte
f:íupI'p.mll aguardando julgamento.

§ 1." Excetuam-se:

a) os que já tiverem o "visto" de um ou mais ministros em
~ÃI!I' c io ; ...

b) os embargos OpOR tos a acórdãos da mesma Côrte Suprema,
I (, termos do art. tio da presente lei, quando recebidos por serem
' t 111'rJIII ' . relevantes, de conformidade com o art. \P, § 1", do
, l'a lo n. 20 . 106, de 13 de junho de 1931,

DECRETO-LEI N. 5 - DE 13, DE NOVEMBRO DE 1937

:.:, GETULIO VAllGAS.

Francisco Campos.

Arthur de Souza

GETULIO VARGAS.
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Resolve abrir ao Ministério da Justiça e Negócios lu qriOr 6-
crédito especial de cento e trinta contos de réis '1 :U ~{l , ' f llH '
ocorrer às despesas cotn as solenidades da Festa da Rn.d "il'a .

Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1937, 116° da [tllh~,
e 49° da República.

O Presidente da República dos Estados Unidos do Br!l~ U I)

têrrnos do aet , 180 da Constdtuição promulgada em 10 de n, Vii nV
de 1937:

,1lrre ao .lfinistério da Justiça e Negócios Interiores, o ' ~ rlrl;
- ciai de 130 :000$000, para ocorrer às despesas com as ~Il'l ri tt

da Festa da Bandeira

Estabelece medidas contra os devedores à Fazenda NII '.iuJ1Ld

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil,
da faculdade que lhe confere o art. 180 da Constiturcão F' I i ' tl ]

Considerando que o art. 48 do decreto n. 17.464, de 6 de HJ1 lil'
de 1926 e o art. 25, § 8°, do decreto n. 22.{)61, de 9 de novem m r1
1932, proíbem a venda de estampilhas dos impostos de '''n UHJ" , (
vendas mercantis aos devedores de impostos e multas; .

Considerando que, em heneffcio da arrecadação das r. lit/ 'I pli­
blicas, essa medida deve ser estendida às dívidas IH' v f1 ' f'lIl ~ ~
demais impostos, decreta:

Art. 1. ° Os contrtbuíntes, responsáveis ou fiadores que u
verem solvido seus débitos para com a Fazenda Nacional, n ,
.pa r t íçõaa arrecadadores competentes, uma vez esgotados os l'
estabelecidos nos regulamentos fiscais respectivos, não TH\ J I ' fi
pachar mercadorias nas Alfândegas ou Mesas de Rendas, r(l pli r i
tampilhas dos impostos de consumo e de vendas mercantís, nem nu
slgir, por qualquer outra forma, com ae repartições públicas tIl) ,p, fi "

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1937, 116° da lnde

49° da República.
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I· Só se convocarãq desernllargadores !para substituícão de
13'1'05. quando alguma das turmas Jicar reduzida a. me~os de

uli, r ju ízes em exercício, ou fal:tar n umer o 'Para as deliherações do
'lbuIIOl pleno,

2.0 Os desembargadores que, com assento no Supremo Tribu­
1 F !l :I' ,puzerem o 'seu "visto" 'em algum feito,. serão convocados

intervir no julgamento ainda que tenham deixado a substí-
111

, Ficará neste caso, exelu ído o ministro substituído, salvo
. sua inte~venção não ocasionar excesso do número legal de

j ~.

Art 9,° São crdados no Distrito Federal, ,três varas de juízes
• 11 ' il dos F eito s da Fazenda Pública. compreendida entre estas

I atual JUlzO dos Feitos da Fazenda Municipal, que, como
I, fica extl!lta.

p , rj~nro único. A êstes juízes compete exclusiva e privattva­
enl • por distribuição alternada, processar e julgar os executivos

,' is ' e os demais feitos em que a União Federal, no Distrito Fe­
'li ou a Fazenda Municipal, for 'irnter essada corno autora, ré, as­

r ' ~ _ ou opoente, com re curs os para o Supremo Tribunal Federal
I; o Tribunal de Apelação do Distrito Federal, de conformidade com

I P(}~lI 'oi '! da Constitui ção Federal.
Art. 10, São cri ados, na Justiça Local do Distrito Federal, três

t' r.s ~ de es_crivão sob a .designação de i", 2° e, 3°, of~c!os a cujos
, lllfu' os serao remetidos, independente de nova distr-ibuição, os autos
In causas cíveis em andamento nos cartórios correspondentes das
, In111 varas federai s . .

Parágrafo único. Ficam mantidos os cartórios atuais do Juízo dos
, to ela Fazenda Municipal sob a designação de 4° e 5· ofícios,
'J' .,. lU {'nto's" às designações atuais de 1° e 2° ofícios, e cr iados

or rêios de distribuidores, sob a designação de 9° e 10· ofícios, o
lm iro para as causas da Fazenda Nacional e o segundo para as da

'n('~ Municipal,
Art. 11. Fica extinto o cargo de Juiz substituto dos Feitos da

" lltfa Municipal e seus suplentes,
Art. 12, Os processos de infrações de leis e regulamentos mu-

I \1 i do Distrito F ederal, que não tiverem sido julgados até a pre­
I t da ta , serão devolvidos à Administraçã o Municipal, perante a
I 1 será interposta, em grau de recurso e dentro do prazo de 30

L ; 1 lhes será assinado por edi tal publicado no jornal encar-
Ir lul. das publioacões oficiais da Prefeitur'a do Distrito Federal, a

, que assistir às partes a quem foram impostas as multas, acom­
nn Ih I' . ou não da prova de que dispuzerern .

Parágrafo único. Se, não obstan te, a multa for mantida pela
ri 31!' administrativa, est a inscreverá a dívida e remeterá a cer­

I} à Procuradoria dos Feitos da Faz enda Municipal, para cobrança
lu fI' a\ mediante processo executivo fiscal, nos têrmos da legislaçã o

lIe.nl .
Art. ' 13, Fica suspenso o curso do prazo da prescrição das ações

[luis aforadas na Justiça Federal, desde a data da promulgação
Constituição; êste prazo continuará a correr logo que hajam en-

ndo. no Cartório do Juízo COmpetente os processos respectívos ,

1'-
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§ 2.· No julgamento dos feitos mencionados no § i" se o
vará o seguinte:

a) as apelações e recursos, extraordin ár-ios serão j u l dO>3 lj

o "v~sto " do relator ou o do prrmerro re~I~Ol, qu e, na falta Quel
Funcíonará como relator, díspensada a revisao ; ,

b) os embargos opostos aos julgados efetuádos na forti'l l
letra adêstJe parágrafo obedecerão ao processo comum;

c) as apelações interpostas antes da vigência do ar-t , 3" da I 1
n. 5,449, de 16 de janeiro de 1928, nos casos ali previstos serão UI­
gados c-omo agravos, observado o disposto na letra a dêste lllll': . r •

, § 3." No julgamento das causas observar-se-á, quanto -p'()- i '
e sem ,preju izo do s erviço, a ordem de anddgu'idade . ,

Art. 5." Todos os feitos da comp etência do Supremo TribU11d
Federal serão julgados por turmas de cinco juízes, revogado o _
tígo 3" do decreto n . 19.656, de 3 de fevereiro de 193i.

§ 1'.0 As turmas funcionarão separ adamente, no mesmo dia
em dias diferentes, na form a prescr ita pelo regimento interno.

§ 2,· O Suprémo Tribunal Federal determinará quais os m I' _
tros qu e deverão compor cada uma das , turmas. .

Art, O,· Admitem-se embargos para o tribunal pleno dos jul­
gamentos das turmas:

I, quando o acórdão emb ar gado não confirmar por IIn tu imid: ti
a decisão r ecor r ida;

lI, quando, embora não se ve ri ffque unanimidade no j\ll~a -
mento, o acórdão embargado: '

a) deixar de aplicae, POl' inconstitucional, lei ou ato do p (o I
dente da Repúhliea (Constitufção, art , 96);

b) estiver em manifesta divergência com
TriJ:mnal Pl eno ou da outra turma;

lII, nos casos de recurso extraordinário, semppe que o r llm' l
resolva entra r no conhecimento da questão federal, que deu lug
à in terposição do re cul'So, '

§ Lo Cada uma das turmas julgará os embargos de l!.'1 "M il
opostos aos respectivos acórdãos;

. § 2.~ Os ~mba,I'Ig{)s aQS acórdãos mencionados em o n. I dê I!
artigo se serao processados se o Tribunal pleno os declarar reI _
vantes na forma do art. 9°, §~ 1° () 2° do decret o n , 20,106, dl' 13 I I
j unho de 1931 ~ , .

Art.. 7.° Compreend e-se na compet ência el o Supremo TI' \.1 1
F ederal o julgamento das ações rescisórias e dos embargos à exe­
cução, infringentes ou de nulidade dos acórdãos por êle lI' r, do,
ou confirmados, ainda que intentadas aquelas c opostos êstes na V1­
gência da nova Constituição.

Ant; 8,° Os eninisbros do Supremo Tribunal Federal serão . 108 ..
tuidos pelos desembargadores do 'I'ríbunal de Apelação do Ti tr I 1

Federal, na ordem 00 antígu ídade ;
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GETULIO VARGAS•

I uer formalidade, para os cargos correspondentes criados na ,
Q , lei. _ . _ LI

lJ- A/1l. . 21. Esta lei entrará ~m vi.g~r na data de s.ua publicação.
Ârt. 22. Revogam-se as d ísposí ções em contrár- ío .

Ri de Janeiro, ,16 de novembro de 1937 , H6° da Indepen-dência
• da República.

Francisco Campos.

DECRETO-LEI N·. 7 - DE 17 DE NOVEMBRO DE .1937

J.ii p ije sôbre o atual Tribunal de Contas e dá outras providências

O Presidente da República dos Estados Unido,s do_B-rasil, usandc
II fac'l11da.de que lhe confere o aT,t. 180 da Constituição em VIgor; eI .L

Considerando que ;pelo art. ,11~ da mes~a ~(mstit~lição é insti­
li rI um Trtbunal de Contas, cuja orgamznçao sera regulada em

, r; Considerando que não será possível, sem grandes danos para
- ; u" H t Nacional, lPara.Hzar, dentre .outr?s s'Ol'VU)OS, o~ d~e torna­

U dlB contas dos r espon sáveis por d!nhmros ') bens pu~hcos. e o
I respectivo julgamento, função precípua de todos os Tr-íbunais de

I ul : e d '
Considerando, ipor essa forma, que cumpre salvaguar ar o,s In-

lI' do Tesouro Nacional, enquanto não tenha corpo e VIda o
ti ·t ll l ll creado pela Oonstltuição de 10 de novembro. de 1931, de­

um :

Art. L° O Tribunal de Contas, mantido pela Constdbulção de
III de' julho de 1934, e cujo funo íonarnento fOI regulado pela lei

• 156, de 24 de dezembro de 1935, continuará a exercer as suas
I ' ImiCf os no que concerne às. tom adas, de . contas, abrangendo. a

. I ' jur-isdição os responsáveis por dinheiro, valores. e mater-ial
r. .nCI!* _- à Nação, ou pelos quais esta responda níndn mesmo

exerçam suas funções, ou residam n!J exterior, beIl? corno os
r Ieir os. fiadores e representantes dos ditos responsáveis .

Art. 2.° Compete, ainda, ao mesmo Tribunal, quanto à despesa:

1° efetuar díretamente ou por suas delegações, registo pré-
i d~ atos d~ administração pública de que resulte obrigação de

nasnmonto, pelo Tesouro Nacional, ou por conta dêste, como sejarn :

a) 'concessões de aposentadoria, jubilação e reforma de cívís
militares. bem como as de montepio ' civ il ou r:l.ilitar,. meio sõldo e

lU rll!! pensões do Estado, pa.ra verífíeação da regularidade da con-
~saü , e do direito aos venc imentos estipulados: . _

b) contratos, ajustes, acordos, ou quaiques ohrigações, que de­
, m or ígem à despesa de qualquer natureza, bem como a prnrro-

I~ ii l). su spen são ou revisão dos ditos atos; . .
- c) ordens de pagamento e de adiantamento, expedidas pelos dl­
, 1 0 ' ministérios, 'a in da que por telegrama, para fora ou dentro

li País .

Art. 14. Ficam suspensos os prazos e demais têrmos r i I '
suaís das causas em curso na Justiça Federal, desde a data da I
mulgação daCO'llSt.ituição, ~omeça~do a correr no Juízo para I
houver SIdo remetido o feLto, depois de 'publica.da a notícia n I

messa no órg ão oficial e de assinado em audiência o prazo r l Ino ­
computado de acôrdo Com a lei anterior. ' f

Art. 15. As revisões criminais serão processadas e Jut

. a) pelo Supremo . Tribunal Fe?eral quanto ás oruí "lll~ - ( lI' ~
fendas por êle prépr-io e pelo extmto Supremo Tribunal da .rI t
Eleitoral;

b) pelo ~reano Tribunal Mltitar quanto àS P1'ü'''l'iuas IIU
Justiça Militar;

c) pelos Tribunais de Apelação nos demais casos.

Art. 16. COntilJ.1JUa em vigor o remédio do mandado de ' I~K .11
nos têrmos da lei n. 191 de 16 de janeiro de 1936, exceto a ar r-
10 de novembro de 1931, quanto aos atos do Presidente da J epú 11 11
e dos ministros de Estado, Governadores e Interventores.

Parágrafo úuíoo , Os mandados de sesuranca contrn atos ri
demais autoridades federais são, no Distrito Federal, da ' mp I. l t tJ fll
de um dos três juizes da Fazenda Pública, a que se refere o art I

desta lei, e,. nos Estados e Territ6rlos, dos juizes da Capital a Il ll UI
couber o f'eito nos têrmos do art , 108 da Constituição Federal.

Art. 17. Os procuradores da República perante a extinta I I _
tiça Federal, abolidas quaisquer distinções entre as nh"i lLil"lj , . 11
lhes compeliam, conforme a lei anterior. ' pa ssarão a ilX I . ,i - IIl
primeira instância, nas causas em que a União for interessada
autora. ré, assistente ou opoente , '

§ 1.0 Ficam, ,porém\ mantidas as íf.Ulncões os ]I.I :i 'J ti l ~
atualmente competem ao procurador da Propriedade Industrial.

§ 2.° Ficam extintos os cargos de procurador dos Feitos rio
nlstério ria Educação e Saúda Pública e seu s adjuntos' r I nm li

seus titulares em disponibilidade, nos têrmos do art. 182 da I
tuição e passando as respectivas funções a serem :_'-'1' A .'H! fi 11
procuradores dn República e seus adjuntos.

ArL. 18. As Justiças dos Estados, do Distrito Federal e do
ril6rio do Acre, enquanto não forem promulgados os Códigos de t'
ce~so Civil e Criminal, aplicarão a legislação local vigente no r 1"'1
e Julgamento das causas até então da competência da Justiça FederlU,
salvo quando regidas por leis especiais. .

Art . 19. Nas causas fiscais de valor inferior a dois contos dl1
réis, sá haverá recurso, nos têrm os do art. 101, 11, 2, "a" e art. 10
e seu parágrafo úníeo, se a União fór vencida ao todo ou em parte .

Parágraío único. Se a decisão envolver matéria ocr u tu I 'nr I
o juiz recorrerá "ex-offeio", "

Art. 20. Os juizes, escrivã es e demais serventuários, 1.1L111 t
efetivos de cargos da exti nta Ju s' iça Federal e do Juizo dos (I' Io
da Fa zenda MuniciV111, poder ão ser nomeado s, ind, J1dl 1 'l i ru JIlI'




